NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE E A GESTÃO GOVERNAMENTAL

INTRODUÇÃO

Aspectos históricos


É comum no Brasil a interferência do estado na profissão contábil, principalmente, quando se trata de receita e despesa pública.


Mas esta prática não é exclusividade do legislativo de modo em geral, e sim também de órgãos ligados à estas áreas, como por exemplo o Conselho  Federal de Contabilidade que é órgão responsável pela normatização da profissão contábil no Brasil.


Não mencionamos o CFC em sentido pejorativo, mas considerando as práticas em outros países como exemplo os Estados Unidos da América do Norte. Onde as práticas contábeis são oriundas de entidade classistas  e surgem naturalmente do meio profissional. Enquanto que no Brasil é comum a imposição por meio de dispositivo legal.


Isto pode ser entendido, pela formação profissional inadequada de alguns contadores,  onde instituições de ensino superior  não se preocupam em dispertar nos futuros profissionais o hábito de pesquisar.


Os Princípios Fundamentais de Contabilidade representam a essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, consoante o entendimento predominante nos universos científico e profissional de nosso país. Concernem, pois, à contabilidade nos eu sentido mais amplo de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio das Entidades. 


Enquanto que no Brasil as Normas Contábeis  são impostas em Países mais desenvolvidos existem órgãos com objetivo de delinear estas Normas.  Dentre as quais podemos citar o IASC – International Accounting Standards Committee e a IFAC – International Federation of Accountants,  que contam com o apoio de 100 entidades representativas da profissão contábil em 74 países, representando 900.000 contador, ou cerca de 90% da profissão organizada do mundo livre.

NORMAS DE CONTABILIDADE E AUDITORIA

Normas Internacionais de Contabilidade Governamental  


Existem diversos órgãos internacionais que editam Normas de Auditoria com aplicabilidade em  inúmeros países, atualmente podemos citar:

· IFAC – International Federation of Accountants.

· INTOSAI – International Organization of Supremre Audit Institutions.

· GAO – General Accounting Office.

· IASC – Institute Accounting Standards Commitee

· FASB – Financial Accounting Standards Board

Com relação a Normas relativas à auditoria governamental os três primeiros são os de maior destaque, no contexto internacional. Sendo que o primeiro, concentra suas ações nas Normas de Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis,  a INTOSAI  e o GAO atuam essencialmente na área de auditoria governamental.

A INTOSAI, sendo uma instituição internacional de entidades fiscalizadoras da área pública, constituiu em 1984, uma comissão integrada por representantes de dez Entidades Fiscalizadoras Superiores, cuja missão foi elaborar Normas de Auditoria da Organização.

Este trabalho foi dividido em quatro grupo, sendo eles a saber:

· GRUPO 1: Postulados Básicos da Auditoria Pública

· GRUPO 2: Normas Gerais da Auditoria Pública

· GRUPO 3: Normas de Procedimentos na Execução da Auditoria Pública

· GRUPO 4: Normas para a Elaboração dos Relatórios de Auditoria Pública.

Já as Normas do GAO se dividem em:

· Normas Gerais

· Normas de Trabalho de Campo para Auditorias Financeiras

· Normas para Apresentação de Relatórios de Auditorias Financeiras

· Normas para o Trabalho de Campo de Auditorias de Otimização de Recursos

· Normas para a Apresentação de Relatórios de Auditorias de Otimização de Recursos.

As Normas editadas pelo IFAC, IASC e FASB, tem ligação direta com a área da contabilidade empresarial, principalmente no que concerne à auditoria.

Normas Brasileiras de Contabilidade e Auditoria



No Brasil as Normas de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, tem direcionamento à atividade privada, enquanto que a área pública não dispõe de nenhuma norma específica. Isto pode ser  comprovado quando analisamos a Resolução CFC N.º 751/93. 

NBC T 10 – Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas

10.1 – Empreendimentos de Execução a Longo Prazo

10.2 – Arrendamento Mercantil

10.3 – Consórcio de Vendas

10.4 – Fundações

10.5 – Entidades Imobiliárias

10.6 – Entidades Hoteleiras

10.7 – Entidades Hospitalares

10.8 – Entidades Cooperativas

10.9 – Entidades Financeiras

10.10 – Entidades de Seguro Comercial e Previdência Privada

10.11 – Entidades Concessionárias do Serviço Público

10.12 – Entidades Públicas da Administração Direta

10.13 – Entidades Públicas da Administração Indireta

10.14 – Entidades Agropecuárias

10.15 – Entidades em Conta de Participação

10.16 – Entidades que Recebem Subsídios, Subvenções e Doações

10.17 – Entidades que Recebem Incentivos Fiscais

10.18 – Entidades Sindicais e Associações de Classe

10.19 – Entidades Sem Finalidade de Lucros

10.20 – Consórcios de Empresas

NBC T 11 – Normas de Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis

NBC P 1 – Normas Profissionais de Auditor Independente 

Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos

Os Princípios  Contábeis nos países de primeiro mundo são oriundos de entidades de classe contábil, como é caso do IASC – International Accounting Standards Committee nos Estados Unidos da América do Norte, da IFAC – International  Federation of Accountants.

Estes organismos internacionais através de seu corpo de associados formulam práticas contábeis e estas são utilizadas pelos demais profissionais da contabilidade, difundindo assim estas práticas, tornando-as padrões nos principais países desenvolvidos.

Neste sentido é que os profissionais de contabilidade destes países denominam Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos,  pois os Princípios surgem do meio profissional e não é imposto por nenhum governo.

Prática diferente do Brasil, pois o que se prática em termos de contabilidade normalmente é imposto pelo Conselho Federal de Contabilidade ou pelo Governo.

Postulados e  Convenções Contábeis

Um Postulado pode ser definido como uma proposição ou observação de certa realidade que pode ser considerada não sujeita a verificação, ou axiomática. Normalmente, a categoria de postulado, em Contabilidade, abarca uma área de atração mais ampla do que a da própria disciplina e relaciona-se com certos aspectos “ambientais” ou que cercam o campo e as condições em que a Contabilidade deve atuar.

De acordo com Hendriksen,
 postulados normativos em sua formulação, isto é, que prescrevem o que a Contabilidade deveria fazer ou como deveria ser feito, deveriam ser explicitados e não simplesmente presumidos por consenso geral ou acordo.

Segundo Iudícibus, as chamadas convenções contábeis delimitam ou qualificam melhor o tipo de comportamento necessário do contador em face dos amplos graus de liberdade que os postulados e princípios lhe permitem abarcar.

Pelo entendimento  dos autores acima, podemos perceber que os postulados podem ser entendidos como proposições e as convenções podem também ser consideradas restrições. 

No meio contábil é comum a aplicação parcial dos Princípios de Contabilidade, isto pode ser entendido pelo excesso de preocupação com o fisco, onde esta parcialidade pode ser utilizada em benefício do empresário. Porém, em nosso entendimento não deveria prevalecer este pensamento.

Outro aspecto importante em relação aos Postulados e Convenções Contábeis, é que, existem poucos profissionais preocupados em oferecer uma contabilidade para tomada de decisão. As Normas Brasileiras de Contabilidade mesmo sendo instituída por imposição do Conselho Federal de Contabilidade são muito pouco utilizadas e obedecidas, já os postulados e convenções que constituem de instrumentos para melhorar a qualidade da informação contábil, seria uma utopia pretender sua aplicação de forma abrangente.

Lamentamos por  esta prática, no entanto os profissionais da contabilidade necessitam dedicar-se mais à estudos científicos para oferecer serviços de melhor qualidade.

CVM / IBRACON

O IBRACON  por intermédio do IPECAFI – Instituto Brasileiro de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras da USP, apresentou uma minuta de deliberação à Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Neste documento havia uma proposta delimitando o universo os Princípios Contábeis os Postulados e as Convenções.

Assim, surgiu a Deliberação CVM N.º 29/86, que referendou este trabalho do IBRACON, ficando assim apresentado.


DA ENTIDADE




POSTULADOS






DA CONTINUIDADE


DO CUSTO COMO BASE DE VALOR





DO DENOMINADOR COMUM MONETÁRIO

PRINCÍPIOS



DA REALIZAÇÃO DA RECEITA





DO CONFRONTO DAS DESPESAS COM AS RECEITAS E COM OS PERÍODOS CONTÁBEIS


DA OBJETIVIDADE





DA MATERIALIDADE (RELEVÂNCIA)

CONVENÇÕES



DO CONSERVADORISMO (PRUDÊNCIA)





DA CONSISTÊNCIA (UNIFORMIDADE)

· Os Postulados

1. Da Entidade: “ A Contabilidade é mantida para as entidades: os sócios ou quotistas desta não se confundem, para efeito contábil, com aquelas.”

2. Da Continuidade: “ Para a Contabilidade, a entidade é um organismo vivo que irá (operar) por um longo período de tempo (indeterminado) até que surjam fortes evidências em contrário.”

· Os Princípios

1. Do custo como Base de Valor: “ O custo de aquisição de um ativo ou dos insumos necessários para fabricá-los e colocá-los em condições de gerar benefícios para a entidade representa a base de valor para Contabilidade, expresso em termos de moeda de poder aquisitivo constante.” 

2. Do Denominado comum Monetário: “ As demonstrações contábeis, sem prejuízo dos registros detalhados de natureza qualitativa e física, serão expressas em termos de moeda nacional de poder aquisitivo da data do último Balanço Patrimonial.”

3. Da Realização da Receita: “ A  receita é considerada realizada e, portanto passível de registro pela Contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela entidade são transferidos para outra entidade ou pessoa física com a anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de pagamento especificado perante a entidade produtora.” 

4. Do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis: “ Toda despesa diretamente delineável com as receitas reconhecidas em determinado período com as mesmas deverá ser confrontada; os consumos ou sacrifícios de ativos (atuais e futuros), realizados em determinado período e que não puderem ser associados à receita do período nem às dos períodos futuros, deverão ser descarregados como despesa do período em que ocorrerem.”

· As Convenções (Restrições)

1. Da Objetividade: “ Para procedimentos igualmente relevantes, resultantes da aplicação dos princípios, preferir-se-ão, em ordem decrescente: A) Os que puderem ser comprovados por documentos e critérios objetivos; B) OS que puderem ser corroborados por consenso de pessoas qualificadas da profissão, reunidas em comitês de pesquisa, ou em entidades que tem autoridade sobre princípios contábeis.”

2. Da Materialidade (Relevância): “ O contador deverá, sempre, avaliar a influência e materialidade da informação evidenciada ou negada para o usuário à luz da relação custo-benefício, levando em conta aspectos internos do sistema contábil.”

3. Do Conservadorismo ( Prudência): “ Entre conjuntos alternativos de avaliação para o patrimônio, igualmente válidos, segundo os princípios fundamentais, a contabilidade escolherá o que apresentar o menor valor atual para o ativo e o maior para as obrigações.”

4. Da Consistência (Uniformidade): “ A contabilidade de uma entidade deverá ser mantida de forma tal que os usuários das demonstrações contábeis tenham a possibilidade de delinear a tendência da mesma com o menor grau de dificuldade possível.”

Reflexos dos Princípios Contábeis na Gestão Pública

Após descrever todos os Princípios Fundamentais de Contabilidade conforme determina a Resolução do CFC e os Postulados e Convenções conforme estudo do IBRACON e deliberação da CVM.

Vem uma indagação, que relação pode haver entre os Princípios, Postulados e Convenções com a Contabilidade ligada a administração pública?

Em nosso entendimento  existe uma total relação  neste paradoxo, pois, não existe demonstrações contábeis fidedignas e com credibilidade se estas não forem levantadas com base na legislação pertinente, bem como, das Normas Brasileiras de Contabilidade e Princípios, Postulados e Convenções Contábeis.

Logicamente, nem todos os  Princípios, Postulados e Convenções serão aplicados em sua totalidade nas entidades públicas, porém, cada uma fará uso conforme sua peculiaridade.  

Dentre os Postulados , Princípios e Convenções, citamos alguns que com certeza estarão presentes na maioria das entidades:

· Postulado da Entidade e Continuidade;

· Princípios do Denominador Comum Monetário, Da Realização da Receita, Do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis;

· Convenções da Materialidade, Do Conservadorismo, Da Consistência.

Alguns pontos importantes com relação aos princípios contábeis, podemos mencionar quanto a realização das Receitas e Despesas.

O IBRACON  assim considera: “ 28. A receita é reconhecida, geralmente, quando são encontradas em conjunto as condições seguintes:

a) O processo de realização da receita está completo ou virtualmente completo.

b) Tenha havido uma transação.

29. A época de reconhecimento e valor do registro da receita na transação é determinada pelo princípio de realização”.

Já quanto às despesas o mesmo assim assevera: “38. Despesas são custos que, frequentemente e diretamente, estão associados com a receita do período, ou estão indiretamente associados com o período ao qual a receita se refere”. 

Esta consideração da realização da receita estar diretamente associada à despesa, se justifica  para manter coerente o resultado, pois, não se justifica haver despesa sem uma receita que a corresponda e vice-versa.

Outro aspecto importante sobre os Princípios Contábeis quanto a realização das Receitas e Despesas é que, a Receita é realizada pelo regime de Caixa, isto é, é reconhecida no seu efetivo recebimento. Já a Despesa é realizada pelo regime de Competência, onde seu reconhecimento se dá pela realização temporária da despesa, ou seja, a cada período equivalente a um mês ou um exercício financeiro algumas despesas são consideradas como realizadas, tais como: Prestação de serviços de energia elétrica, telefonia, Pessoal e encargos e etc.

Hoje, o setor governamental carece de evolução quanto a aplicabilidade de técnicas contábeis mais adequadas, pois, é comum encontrar sistemas de informações direcionados somente a atender exigências de tribunais de contas, enquanto que, a função da contabilidade tem uma importância altamente significante no contexto de qualquer gestão.

Vejamos alguns itens que poderão influenciar na gestão governamental pela falta de aplicabilidade dos Princípios Contábeis: 

· Aplicação adequada do princípio da competência, quanto às receitas e despesas. Com relação às Receitas podemos considerar de grande relevância o reconhecimento da Receita de Dívida Ativa Tributária.

· Anulação de Empenhos com despesas processadas, contrariando o princípio da competência .

· A não anulação de restos a pagar prescritos.

Das consequências do não atendimento aos Postulados, Princípios e Convenções, podemos destacar as seguintes:

· Distorção do resultado orçamentário, financeiro e patrimonial, onde a situação liquida de superávit ou déficit pode ser modificada;

· O não reconhecimento de passivos podem afetar o resultado, bem como, gerar problemas nos níveis de endividamento;

· O não reconhecimento de direitos podem afetar os resultados futuros, causando dano ao erário público;

· Podem gerar prejuízos quanto ao resultado das Demonstrações Contábeis apresentadas, pois as mesmas não atendendo estes requisitos, poderá espelhar uma situação distorcida.

Vejamos alguns  exemplos de desobediências aos princípios contábeis que ensejam modificações significativas nas demonstrações contábeis, como simulação abaixo:

1. Não registro em Dìvida Ativa de receitas tributárias no valor de R$ 150.000,00.

2. Anulação de empenho com despesas processadas no valor de R$ 60.000,00.

1ª Fase

SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA E PATRIMONIAL, sem reconhecimento das operações acima.

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 








 RECEITA 



 DESPESA 




 TÍTULOS 
 PREVISTA 
 REALIZADA 
DIFERENÇAS 
 TÍTULOS 
 FIXADA 
REALIZADA 
 DIFERENÇAS 

 RECEITAS CORRENTES 
        944.200 
       969.000 
   (24.800)
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 




   Receitas tributarias 
          44.200 
         42.000 
      2.200 
 SUPLEMENTARES 
    1.244.200 
   1.042.000 
   202.200 

   Receitas patrimoniais 
          20.000 
         12.000 
      8.000 
 CRÉDITOS ESPECIAIS E 




   Receitas industriais 
   
   
   
 EXTRAORDINÁRIOS 




   Transferências correntes 
        880.000 
       915.000 
   (35.000)





   Receitas diversas 
   
   
   














 RECEITAS DE CAPITAL 
        300.000 
       220.000 
    80.000 














 SOMA 
     1.244.200 
    1.189.000 
    55.200 
 SOMA 
    1.244.200 
   1.042.000 
   202.200 

 DÉFICIT 



 SUPERÁVIT 

      147.000 
147.000

 TOTAL 
     1.244.200 
    1.189.000 
    55.200 
 TOTAL 
    1.244.200 
   1.189.000 
     55.200 

BALANÇO FINANCEIRO








RECEITA



DESPESA




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




RECEITAS CORRENTES



   Legislativa
               -   



  Receitas tributarias
       42.000 


   Administração
     434.000 



  Receitas patrimoniais
       12.000 


   Educação e cultura
     308.000 



  Receitas industriais
   


   Saúde e saneamento
     185.000 



  Transferências correntes
     915.000 


   Habitação e urbanismo
     115.000            
     1.042.000 
     1.042.000 

  Receitas diversas
   
      969.000 






RECEITAS DE CAPITAL








   Investimentos








   Inversões financeiras








   Transferencias de capital
     220.000 
      220.000 
   1.189.000 





EXTRA ORÇAMENTÁRIA



EXTRA ORÇAMENTÁRIA




  Salários a pagar
     240.000 


   Salários a pagar
     170.000 



   Serviços da divida a pagar
               -   


   Serviços da divida a pagar
               -   



   Consignações
       32.000 


   Consignações
       23.000 



   Outras operações
               -   
   
   
   Outras operações

   
   

   Restos a pagar
     246.000 
      518.000 
      518.000 
   Restos a pagar
               -   
     193.000 
     193.000 

SALDOS DO EXER. ANT.



SALDOS P/ O EXER. SEG.




   DISPONÍVEL



   DISPONÍVEL




      BANCOS C/ MOVIMENTO
               -   


      BANCOS C/ MOVIMENTO
     472.000 
   


      BANCO C/ APLICAÇÃO

                -   
               -   
      BANCOS C/ APLICAÇÃO
               -   
     472.000 
     472.000 

TOTAL


   1.607.000 
TOTAL


  1.607.000 

BALANÇO PATRIMONIAL








ATIVO



PASSIVO




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

ATIVO FINANCEIRO



PASSIVO FINANCEIRO




 



   Restos a pagar




   DISPONÍVEL



      De 19XX




      Bancos c/ Movimento
    472.000 


      De 19XY
     246.000 
    246.000 


      Bancos c/ aplicação

    472.000 

 




 



   Serviços da divida a pagar
   
             -   


   REALIZÁVEL








      Almoxarifado
    217.000 


   Depósitos




      Devedores

    217.000 

       Consignações
         9.000 



 


     689.000 
       Depósitos diversos
       70.000 
      79.000 


ATIVO PERMANENTE






   325.000 

 



PASSIVO PERMANENTE




    Bens Moveis
      13.000 


   Divida Fundada Interna




    Bens Imóveis
      56.000 


      Em Títulos
               -   



    Bens Imóveis
      21.000 


      Por contratos

             -   
             -   

    Créditos(divida ativa)
   
      90.000 
       90.000 





  








SOMA DO ATIVO REAL


     779.000 
SOMA DO PASSIVO REAL


   325.000 

PASSIVO REAL A DESCOBERTO



ATIVO REAL LIQUIDO


   454.000 

TOTAL


     779.000 
TOTAL


   779.000 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS








VARIAÇÕES ATIVAS



VARIAÇÕES PASSIVAS




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

RESULTANTES DA EXEC.



RESULTANTES DA EXEC.




ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




  RECEITA ORÇAMENTÁRIA



   DESPESA ORÇAMENTÁRIA




    RECEITAS CORRENTES



      Despesas correntes
   965.000 



      Receitas tributarias
     42.000 


      Despesas de custeio
             -   
            -   
   965.000 

      Receitas patrimoniais
     12.000 


      Despesas de capital




      Receitas industriais
             -   


          Investimentos
     21.000 



      Transferências correntes
   915.000 


          Inversões financeiras
     56.000 
    77.000 
     77.000 

      Receitas diversas
             -   
    969.000 
   



   1.042.000 

    RECEITAS DE CAPITAL
   220.000 
    220.000 
  1.189.000 





  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS



  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS




      Aquisições de Bens Moveis
     56.000 


      Cobrança da divida ativa




      Const. e Aquis. B. Imóveis
     21.000 
77.000
77.000
      Alienação de bens imóveis
             -   



INDEPENDENTES DA EXEC.



INDEPENDENTES DA EXEC.




ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




    Inscrição da divida ativa
             -   


    Cancelamento da divida ativa
             -   



    Incorporação de bens
     21.000 
      21.000 
       21.000 
Desincorporação de bens

            -   
            -   

    Diversos(almoxarifado)
   408.000 
    408.000 
     408.000 
   Diversos( almoxarifado)
   135.000 
  135.000 
   135.000 

SOMA


     429.000 
SOMA


            -   

RESULTADO PATRIMONIAL



RESULTADO PATRIMONIAL


1.177.000

   DÉFICIT VERIFICADO



   SUPERÁVIT VERIFICADO


   441.000 

TOTAL


  1.618.000 
TOTAL


1.618.000

2ª Fase

SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA E PATRIMONIAL, com reconhecimento das operações acima.

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 








 RECEITA 



 DESPESA 




 TÍTULOS 
 PREVISTA 
 REALIZADA 
DIFERENÇAS 
 TÍTULOS 
 FIXADA 
REALIZADA 
 DIFERENÇAS 

 RECEITAS CORRENTES 
        944.200 
       969.000 
   (24.800)
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 




   Receitas tributarias 
          44.200 
         42.000 
      2.200 
 SUPLEMENTARES 
    1.244.200 
982.000 
   262.200 

   Receitas patrimoniais 
          20.000 
         12.000 
      8.000 
 CRÉDITOS ESPECIAIS E 




   Receitas industriais 
   
   
   
 EXTRAORDINÁRIOS 




   Transferências correntes 
        880.000 
       915.000 
   (35.000)





   Receitas diversas 
   
   
   














 RECEITAS DE CAPITAL 
        300.000 
       220.000 
    80.000 














 SOMA 
     1.244.200 
    1.189.000 
    55.200 
 SOMA 
    1.244.200 
   982.000 
   262.200 

 DÉFICIT 



 SUPERÁVIT 

      207.000 
207.000

 TOTAL 
     1.244.200 
    1.189.000 
    55.200 
 TOTAL 
    1.244.200 
   1.189.000 
     55.200 

BALANÇO FINANCEIRO








RECEITA



DESPESA




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




RECEITAS CORRENTES



   Legislativa
               -   



  Receitas tributarias
       42.000 


   Administração
     374.000 



  Receitas patrimoniais
       12.000 


   Educação e cultura
     308.000 



  Receitas industriais
   


   Saúde e saneamento
     185.000 



  Transferências correntes
     915.000 


   Habitação e urbanismo
     115.000            
     982.000 
     982.000 

  Receitas diversas
   
      969.000 






RECEITAS DE CAPITAL








   Investimentos








   Inversões financeiras








   Transferencias de capital
     220.000 
      220.000 
   1.189.000 





EXTRA ORÇAMENTÁRIA



EXTRA ORÇAMENTÁRIA




  Salários a pagar
     240.000 


   Salários a pagar
     170.000 



   Serviços da divida a pagar
               -   


   Serviços da divida a pagar
               -   



   Consignações
       32.000 


   Consignações
       23.000 



   Outras operações
               -   
   
   
   Outras operações

   
   

   Restos a pagar
     186.000 
      458.000 
      458.000 
   Restos a pagar
               -   
     193.000 
     193.000 

SALDOS DO EXER. ANT.



SALDOS P/ O EXER. SEG.




   DISPONÍVEL



   DISPONÍVEL




      BANCOS C/ MOVIMENTO
               -   


      BANCOS C/ MOVIMENTO
     472.000 
   


      BANCO C/ APLICAÇÃO

                -   
               -   
      BANCOS C/ APLICAÇÃO
               -   
     472.000 
     472.000 

TOTAL


   1.647.000 
TOTAL


  1.647.000 

BALANÇO PATRIMONIAL








ATIVO



PASSIVO




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

ATIVO FINANCEIRO



PASSIVO FINANCEIRO




 



   Restos a pagar




   DISPONÍVEL



      De 19XX




      Bancos c/ Movimento
    472.000 


      De 19XY
     186.000 
    186.000 


      Bancos c/ aplicação

    472.000 

 




 



   Serviços da divida a pagar
   
             -   


   REALIZÁVEL








      Almoxarifado
    217.000 


   Depósitos




      Devedores

    217.000 

       Consignações
         9.000 



 


     689.000 
       Depósitos diversos
       70.000 
      79.000 


ATIVO PERMANENTE






   265.000 

 



PASSIVO PERMANENTE




    Bens Moveis
      13.000 


   Divida Fundada Interna




    Bens Imóveis
      56.000 


      Em Títulos
               -   



    Bens Imóveis
      21.000 


      Por contratos

             -   
             -   

    Créditos(divida ativa)
          150.000
     240.000 
       240.000 





  








SOMA DO ATIVO REAL


     929.000 
SOMA DO PASSIVO REAL


   265.000 

PASSIVO REAL A DESCOBERTO



ATIVO REAL LIQUIDO


   664.000 

TOTAL


     929.000 
TOTAL


   929.000 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS








VARIAÇÕES ATIVAS



VARIAÇÕES PASSIVAS




TÍTULOS
R$
R$
R$
TÍTULOS
R$
R$
R$

RESULTANTES DA EXEC.



RESULTANTES DA EXEC.




ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




  RECEITA ORÇAMENTÁRIA



   DESPESA ORÇAMENTÁRIA




    RECEITAS CORRENTES



      Despesas correntes
   905.000 



      Receitas tributarias
     42.000 


      Despesas de custeio
             -   
            -   
   905.000 

      Receitas patrimoniais
     12.000 


      Despesas de capital




      Receitas industriais
             -   


          Investimentos
     21.000 



      Transferências correntes
   915.000 


          Inversões financeiras
     56.000 
    77.000 
     77.000 

      Receitas diversas
             -   
    969.000 
   



   982.000 

    RECEITAS DE CAPITAL
   220.000 
    220.000 
  1.189.000 





  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS



  MUTAÇÕES PATRIMONIAIS




      Aquisições de Bens Moveis
     56.000 


      Cobrança da divida ativa




      Const. e Aquis. B. Imóveis
     21.000 
77.000
77.000
      Alienação de bens imóveis
             -   



INDEPENDENTES DA EXEC.



INDEPENDENTES DA EXEC.




ORÇAMENTÁRIA



ORÇAMENTÁRIA




    Inscrição da divida ativa
  150.000   
150.000
150.000
    Cancelamento da divida ativa
             -   



    Incorporação de bens
     21.000 
      21.000 
       21.000 
Desincorporação de bens

            -   
            -   

    Diversos(almoxarifado)
   408.000 
    408.000 
     408.000 
   Diversos( almoxarifado)
   135.000 
  135.000 
   135.000 

SOMA


     579.000 
SOMA


            -   

RESULTADO PATRIMONIAL



RESULTADO PATRIMONIAL


1.117.000

   DÉFICIT VERIFICADO



   SUPERÁVIT VERIFICADO


   728..000 

TOTAL


  1.845.000 
TOTAL


1.845.000

Diante as modificações realizadas em função da simulação acima, podemos perceber que os resultados sofreram alterações significativas, onde os resultados como: superávit orçamentário sofreu um aumento, houve redução nas despesas a pagar, e por fim o sistema patrimonial  passou por um incremento no ativo e passivo, proporcionando um acréscimo no ativo real liquido e no superávit.

Da aplicação dos Princípios e Normas Contábeis

No decorrer deste trabalho pudemos perceber a complexidade e os reflexos dos Princípios e Normas Contábeis,  com relação às Demonstrações Contábeis, bem como, à gestão de qualquer entidade.

Para a aplicação destes Princípios e Normas  consideramos um requisito imprescindível  que é  o preparo e conhecimento adequado. E, isto em nosso entender somente poderá ser adquirido no mínimo em uma graduação em Ciências Contábeis.

Na área empresarial a aplicação destes Princípios e Normas Contábeis é uma prática comum, tendo em vista ser uma atividade exercida essencialmente por Bacharéis em Ciências  Contábeis com registro em Conselho Regional de Contabilidade. 

No entanto na área governamental a situação é bem diferente, pois, o acesso aos cargos de auditores de contas públicas são supridos através de  “concursos públicos”. E neste momento os critérios previstos nos editais são diversos, principalmente quanto à exigência da graduação, onde profissionais de áreas como Direito, Economia e Administração se candidatam à estas vagas  e normalmente são aprovados, pois, os exames para estes cargos nem sempre são elaborados por pessoas adequadas e com conhecimento específico da contabilidade.

Quando afirmamos ser o curso de ciências contábeis a graduação adequada para a aplicabilidade deste princípios e normas, estamos embasados no Decreto-Lei N.º 9295/46, pois enquanto não for revogado e bem como, não for desregulamentado as profissões no Brasil, em nosso entender é a única forma de alcançar Demonstrativos Contábeis realmente verdadeiros expressando a verdade e confiáveis.

As Normas de Direito Financeiro

É comum no Brasil a interferência governamental no processo contábil das entidades, e na gestão pública não é diferente. Atualmente a Lei N.º 4320/64, estabelece as Normas de Direito financeiro aplicados à

Administração pública e esta tem prevalecido sobre as Normas Brasileiras de Contabilidade.

O art. 35 da lei n. 4320/64, estabelece o seguinte:

Art. 35 - Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nele arrecadadas; e

II - as despesas nele legalmente empenhadas.

Este dispositivo vem delimitar as operações com receitas e despesas na gestão pública, com o envolvimento de Princípios Contábeis, onde as receitas são reconhecidas pelo efetivo recebimento, onde denomina-se regime de caixa, enquanto que as despesas são reconhecidas pela emissão do empenho onde seu registro é efetivado com base no princípio da competência.

No caso das receitas o Art. 30, considera que: Os créditos da fazenda pública, de natureza tributária ou não-tributária, serão escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.

Assim entendemos que, a inscrição em Dívida Ativa constitui obediência ao princípios da competência e da prudência, partindo do pressuposto que a lei determina um prazo prescricional para a sua  inscrição.

Neste contexto  podemos observar que a interferência dos princípios contábeis na gestão pública é notório, portanto podendo o seu mal uso causar inúmeros prejuízos à informação contábil..

CONCLUSÕES

Na atual conjuntura podemos perceber que à Contabilidade e a Auditoria Governamental  no Brasil, se encontra numa situação mais crítica que o setor privado, tendo em vista as ponderações anteriormente apontadas.

Enquanto  falamos em qualidade de informações contábeis com finalidade de subsidiar à tomada de decisões,  as preocupações dos gestores públicos é tão somente gerar informações aos Tribunais e Conselhos de Contas, pois, é uma imposição legal.

Diante esta premissa de que os trabalhos de auditoria da gestão governamental são realizados por leigos, isto é, pessoas que desconhecem  os Princípios e Normas Contábeis,  como estes poderiam  proporcionar um trabalho que venha apresentar com clareza os reflexos que estes podem gerar  nas Demonstrações Contábeis públicas?

Outro aspecto interessante, se é o Conselho Federal de Contabilidade que edita as Normas de Contabilidade e Auditoria, para a aplicação dos Contadores, onde estão as Normas de Auditoria daquelas profissões consideradas afins por alguns desinformados ?
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